
Estado pede retirada definitiva de sua inscriÃ§Ã£o no Cauc

O governo do ParanÃ¡ quer anular sua inscriÃ§Ã£o no Cadastro Ã?nico de ExigÃªncias para
TransferÃªncias VoluntÃ¡rias (Cauc) e no Cadastro Informativo de CrÃ©ditos nÃ£o Quitados do Setor
PÃºblico Federal (Cadin). Por isso, entrou com uma aÃ§Ã£o no Supremo Tribunal Federal.

O estado jÃ¡ obteve liminar no dia 13 de dezembro do ano passado. Agora, quer confirmar a decisÃ£o
no mÃ©rito. O argumento Ã© o de ofensa aos princÃpios constitucionais do devido processo legal, do
contraditÃ³rio e da ampla defesa.

O procurador-geral do ParanÃ¡ afirma que a inscriÃ§Ã£o no Cauc impede que verbas para programas
que jÃ¡ estÃ£o em andamento sejam liberadas, como um convÃªnio no valor de R$ 6 milhÃµes firmado
pelo ParanÃ¡ com o Instituto Nacional de ColonizaÃ§Ã£o e Reforma AgrÃ¡ria (Incra) e destinado a
apoiar a assistÃªncia tÃ©cnica e extensÃ£o rural para a agricultura familiar no estado. TambÃ©m estÃ¡
impedida a liberaÃ§Ã£o de R$ 40 milhÃµes contratados ao Banco Nacional de Desenvolvimento
EconÃ´mico e Social (BNDES) para ser aplicados em obras de infra-estrutura e outros investimentos em
municÃpios paranaenses.

O ParanÃ¡ afirma que foi inscrito no Cauc sob alegaÃ§Ã£o de que descumpriu a Lei de
Responsabilidade Fiscal por ter aplicado, em 2006, apenas 11,55% de sua receita corrente lÃquida em
aÃ§Ãµes e serviÃ§os pÃºblicos de saÃºde, em vez dos 12% prescritos. Entretanto, sustenta que,
segundo o RelatÃ³rio de Contas e Parecer PrÃ©vio do governador do estado para o exercÃcio de 2006
â?? que precede a aprovaÃ§Ã£o das contas pelo Tribunal de Contas do Estado, o ParanÃ¡ aplicou
12,41% nessas aÃ§Ãµes.

O ParanÃ¡ pede que seja declarada a inconstitucionalidade das normas inscritas no artigo 2Âº e inciso II,
bem como no artigo 3Âº da InstruÃ§Ã£o Normativa 1/95 da Secretaria do Tesouro Nacional e na IN
STN 2/95. A primeira, por violar os princÃpios constitucionais do devido processo legal, do
contraditÃ³rio e da ampla defesa, jÃ¡ que nÃ£o estabelece nenhum procedimento ou prazo para que o
beneficiÃ¡rio da transferÃªncia voluntÃ¡ria questione os motivos e faÃ§a a correÃ§Ã£o.

A segunda, por obrigar o beneficiÃ¡rio da transferÃªncia a verificar a regularidade â??dos Ã³rgÃ£os e
entidades vinculados ao ente federativo para o qual se destina a transferÃªncia voluntÃ¡riaâ?•. Segundo o
governo estadual, nÃ£o hÃ¡ como apurar esta regularidade, porque esses Ã³rgÃ£os gozam de autonomia
orÃ§amentÃ¡ria.
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